
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_4480 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 6.189-B, DE 2013 
(Do Sr. Paes Landim) 

 
Altera a Lei nº 7.827, de 29 de setembro de 1989, que regulamenta o 
art. 159, inciso I, alínea c, da Constituição Federal, institui o Fundo 
Constitucional de Financiamento do Norte - FNO, o Fundo 
Constitucional de Financiamento do Nordeste - FNE e o Fundo 
Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste - FCO, e dá outras 
providências; tendo parecer: da Comissão de Integração Nacional, 
Desenvolvimento Regional e da Amazônia, pela aprovação (relator: 
DEP. DOMINGOS NETO); e da Comissão de Finanças e Tributação, 
pela incompatibilidade e inadequação financeira e orçamentária (relator: 
DEP. JOÃO GUALBERTO). 
 
 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
INTEGRAÇÃO NACIONAL, DESENVOLVIMENTO REGIONAL E DA 
AMAZÔNIA;  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD); E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 

  

AVULSO NÃO 
PUBLICADO. 

PARECER DA CFT PELA 
INCOMPATIBILIDADE 
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S U M Á R I O 
I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Integração Nacional, Desenvolvimento Regional e da Amazônia: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
 
III - Na Comissão de Finanças e Tributação: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 6° da Lei n.º 7.827, de 29 de setembro de 

1989, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 6º ........................................................ 

I - 4% (quatro por cento) do produto da arrecadação do 

imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza e 

do imposto sobre produtos industrializados, entregues 

pela União, na forma do art. 159, inciso I, alínea c da 

Constituição Federal; 

...................................................................... 

Parágrafo único. Nos casos dos recursos previstos no 

inciso I deste artigo, será observada a seguinte 

distribuição: 

I - 0,8% (oito décimos por cento) para o Fundo 

Constitucional de Financiamento do Norte; 

II - 2,4% (dois inteiros e quatro décimos por cento) para o 

Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste; e 

III - 0,8% (oito décimos por cento) para o Fundo 

Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Os Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte – 

FNO, Nordeste – FNE e Centro-Oeste – FCO foram criados pela Lei n.º 7.827, de 
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27.09.1989, que regulamentou o art. 159, inciso I, alínea “c”, da Constituição 

Federal, com o objetivo de contribuir para o desenvolvimento econômico e social das 

Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, mediante a execução de programas de 

financiamento aos setores produtivos, em consonância com os respectivos Planos 

Regionais de Desenvolvimento. 

A principal fonte de recursos desses Fundos é constituída 

pelo repasse, efetuado pela Secretaria do Tesouro Nacional, de 3,0% (três por 

cento) do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de 

qualquer natureza e sobre produtos industrializados (alínea “c” do inciso I do art. 159 

da Constituição Federal e inciso I e parágrafo único do art. 6º da Lei n.º 7.827), 

observada a seguinte distribuição: 

a) 0,6% (seis décimos por cento) para o Fundo 

Constitucional de Financiamento do Norte; 

b) 1,8% (um inteiro e oito décimos por cento) para o 

Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste; e 

c) 0,6% (seis décimos por cento) para o Fundo 

Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste. 

Outras fontes de recursos desses Fundos são: os 

retornos (amortizações/liquidações) e resultados de suas aplicações; previsão de 

receitas e despesas do Fundo; disponibilidades apuradas ao final do exercício 

anterior; parcelas de operações contratadas em exercícios anteriores, ainda 

pendentes de liberação etc. 

Desde sua criação, os Fundos Constitucionais têm sido 

importantes e eficientes instrumentos a serviço da política pública de redução das 

desigualdades intra e interregionais e de promoção do desenvolvimento econômico 

e social nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Os Fundos tornaram-se os 

principais instrumentos na implementação das ações de fomento às atividades 

produtivas desenvolvidas nas Regiões, previstas na Política Nacional de 

Desenvolvimento Regional (PNDR). 
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Ocorre que os recursos distribuídos para aplicação 

nessas Regiões não têm sido suficientes para atendimento de toda a demanda por 

investimentos. No caso do FCO, por exemplo, as contratações realizadas no 

exercício de 2012 atingiram R$ 5.861,0 milhões, o que corresponde a 117,8% do 

montante de recursos previstos para o exercício (R$ 4.974,1 milhões) e a 123,4% do 

montante de recursos efetivamente distribuídos no período para aplicação (R$ 

4.748,0 milhões). 

Com isso, o volume de recursos do FCO atingiu, em 

31.12.2012, R$ 17.188,0 milhões, sendo R$ 16.658,6 milhões de saldo de 

financiamentos e R$ 529,4 milhões de disponibilidades. Ocorre que R$ 1.250,3 

milhões ficaram comprometidos com parcelas a liberar de operações contratadas até 

31.12.2012. Com isso, a disponibilidade orçamentária encerrou o exercício em R$ 

720,9 milhões negativos. 

Para 2013, o montante de recursos previstos para o FCO 

ultrapassa R$ 5.504,4 milhões. Considerando, no entanto, os R$ 1.250,3 milhões 

comprometidos com parcelas a liberar e o ritmo acelerado das contratações 

observado no 1° quadrimestre, o Banco Administrador do FCO, responsável por 

controlar as disponibilidades do Fundo, considerando as entradas (repasses do 

Tesouro; retornos etc.) e as saídas mensais de recursos (despesas do Fundo, 

liberações/desembolsos de recursos, decorrentes de operações contratadas etc.), 

precisou suspender, em maio de 2013, o acolhimento, o deferimento e a 

formalização de novas propostas, em vista do esgotamento dos recursos para 

determinadas Unidades Federativas e/ou Setores. 

A medida de aumento do percentual da arrecadação dos 

impostos sobre renda e proventos de qualquer natureza e sobre produtos 

industrializados, de 3% para 4%, a ser aplicado em programas de financiamento ao 

setor produtivo das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, contribuirá para o 

atendimento da demanda por investimentos de longo prazo e, por conseguinte, para 

o incremento do volume de recursos destinados às diversas atividades econômicas, 

com geração de emprego e renda: 
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a) 0,8% (oito décimos por cento) para o Fundo 

Constitucional de Financiamento do Norte; 

b) 2,4% (dois inteiros e quatro décimos por cento) para o 

Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste; e 

c) 0,8% (oito décimos por cento) para o Fundo 

Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste. 

Para o FCO, o aumento do percentual da arrecadação 

dos impostos sobre renda e proventos de qualquer natureza e sobre produtos 

industrializados, de 0,6% para 0,8%, representaria um incremento de recursos da 

ordem de 33,33%, passando de R$ 2.062,9 milhões para R$ 2.750,5 milhões de 

repasses do Tesouro em 2013. A previsão total de recursos saltaria de R$ 5.504,4 

milhões para R$ 6.192,0 milhões. 

Assim, com vistas a ampliar o montante de recursos a ser 

aplicado em programas de financiamento ao setor produtivo das Regiões Norte, 

Nordeste e Centro-Oeste, trago este Projeto de Lei à apreciação desta Casa. 

Convicto de que a proposição é meritória, rogo apoio dos nobres Parlamentares 

para sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 27 de agosto de 2013. 

Deputado PAES LANDIM 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CONSTITUIÇÃO 

DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

....................................................................................................................................................... 
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Seção VI 

Da Repartição das Receitas Tributárias 
....................................................................................................................................................... 

 

Art. 159. A União entregará:  

I - do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de qualquer 

natureza e sobre produtos industrializados quarenta e oito por cento na seguinte forma: 

(“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 55, de 2007) 

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos 

Estados e do Distrito Federal;  

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos 

Municípios;  

c) três por cento, para aplicação em programas de financiamento ao setor 

produtivo das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através de suas instituições financeiras 

de caráter regional, de acordo com os planos regionais de desenvolvimento, ficando 

assegurada ao semi-árido do Nordeste a metade dos recursos destinados à região, na forma 

que a lei estabelecer;  

d) um por cento ao Fundo de Participação dos Municípios, que será entregue no 

primeiro decêndio do mês de dezembro de cada ano; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 55, de 2007) 

II - do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industrializados, dez por 

cento aos Estados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das respectivas 

exportações de produtos industrializados;  

III - do produto da arrecadação da contribuição de intervenção no domínio 

econômico prevista no art. 177, § 4º, 29% (vinte e nove por cento) para os Estados e o Distrito 

Federal, distribuídos na forma da lei, observada a destinação a que refere o inciso II, c, do 

referido parágrafo. (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 44, de 2004) 

§ 1º Para efeito de cálculo da entrega a ser efetuada de acordo com o previsto no 

inciso I, excluir-se-á a parcela da arrecadação do imposto de renda e proventos de qualquer 

natureza pertencente aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, nos termos do 

disposto nos arts. 157, I, e 158, I.  

§ 2º A nenhuma unidade federada poderá ser destinada parcela superior a vinte 

por cento do montante a que se refere o inciso II, devendo o eventual excedente ser 

distribuído entre os demais participantes, mantido, em relação a esses, o critério de partilha 

nele estabelecido.  

§ 3º Os Estados entregarão aos respectivos Municípios vinte e cinco por cento dos 

recursos que receberem nos termos do inciso II, observados os critérios estabelecidos no art. 

158, parágrafo único, I e II.  

§ 4º Do montante de recursos de que trata o inciso III que cabe a cada Estado, 

vinte e cinco por cento serão destinados aos seus Municípios, na forma da lei a que se refere o 

mencionado inciso. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

 

Art. 160. É vedada a retenção ou qualquer restrição à entrega e ao emprego dos 

recursos atribuídos, nesta Seção, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, neles 

compreendidos adicionais e acréscimos relativos a impostos.  

Parágrafo único. A vedação prevista neste artigo não impede a União e os Estados 

de condicionarem a entrega de recursos: (Parágrafo único com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 29, de 2000) 

I – ao pagamento de seus créditos, inclusive de suas autarquias; (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/00) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=559897&seqTexto=82343&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=559897&seqTexto=82343&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=559897&seqTexto=82343&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=559897&seqTexto=82343&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532827&seqTexto=15212&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532827&seqTexto=15212&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354961&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354961&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354961&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354961&PalavrasDestaque=
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II – ao cumprimento do disposto no art. 198, § 2º, incisos II e III. (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 7.827, DE 27 DE SETEMBRO DE 1989 
 

Regulamenta o art. 159, inciso I, alínea c, da 

Constituição Federal, institui o Fundo 

Constitucional de Financiamento do Norte - 

FNO, o Fundo Constitucional de 

Financiamento do Nordeste - FNE e o Fundo 

Constitucional de Financiamento do Centro-

Oeste - FCO, e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 
 

III - Dos Recursos e Aplicações 

 

Art. 6º Constituem fontes de recursos dos Fundos Constitucionais de 

Financiamento do Norte, Nordeste e Centro-Oeste:  

I - 3% (três por cento) do produto da arrecadação do imposto sobre renda e 

proventos de qualquer natureza e do imposto sobre produtos industrializados, entregues pela 

União, na forma do art. 159, inciso I, alínea c da Constituição Federal;  

II - os retornos e resultados de suas aplicações;  

III - o resultado da remuneração dos recursos momentaneamente não aplicados, 

calculado com base em indexador oficial;  

IV - contribuições, doações, financiamentos e recursos de outras origens, 

concedidos por entidades de direito público ou privado, nacionais ou estrangeiras;  

V - dotações orçamentárias ou outros recursos previstos em lei.  

Parágrafo único. Nos casos dos recursos previstos no inciso I deste artigo, será 

observada a seguinte distribuição:  

I - 0,6% (seis décimos por cento) para o Fundo Constitucional de Financiamento 

do Norte;  

II - 1,8% (um inteiro e oito décimos por cento) para o Fundo Constitucional de 

Financiamento do Nordeste; e  

III - 0,6% (seis décimos por cento) para o Fundo Constitucional de Financiamento 

do Centro-Oeste.  

 

Art. 7º A Secretaria do Tesouro Nacional liberará ao Ministério da Integração 

Nacional, nas mesmas datas e, no que couber, segundo a mesma sistemática adotada na 

transferência dos recursos dos Fundos de Participação dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, os valores destinados aos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, do 

Nordeste e do Centro-Oeste, cabendo ao Ministério da Integração Nacional, observada essa 

mesma sistemática, repassar os recursos diretamente em favor das instituições federais de 

caráter regional e do Banco do Brasil S.A. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 

10.177, de 12/1/2001) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354961&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354961&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=357937&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=357937&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Parágrafo único. O Ministério da Fazenda informará, mensalmente, ao Ministério 

da Integração Nacional, às respectivas superintendências regionais de desenvolvimento e aos 

bancos administradores dos Fundos Constitucionais de Financiamento a soma da arrecadação 

do imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza e do imposto sobre produtos 

industrializados, o valor das liberações efetuadas para cada Fundo, bem como a previsão de 

datas e valores das 3 (três) liberações imediatamente subseqüentes. (Parágrafo único com 

redação dada pela Lei Complementar nº 125, de 3/1/2007) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

COMISSÃO DE INTEGRAÇÃO NACIONAL, DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AMAZÔNIA 

 
I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 6.189, de 2013, de autoria do Deputado 

Paes Landim, modifica o inciso I do caput do art. 6º da Lei nº 7.827, de 29 de 

setembro de 1989, e os incisos I, II e III do parágrafo único do mesmo art. 6º. A 

alteração visa a aumentar de 3% para 4% a parcela do produto da arrecadação dos 

impostos que a União entrega, na forma do art. 159, inciso I, alínea c, da 

Constituição Federal, para aplicação em programas de financiamento ao setor 

produtivo das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Com a modificação, fica 

aumentado o percentual que cabe a cada um dos Fundos Constitucionais: 0,8% 

para o Fundo Constitucional de Financiamento do Norte; 2,4% para o Fundo 

Constitucional de Financiamento do Nordeste e 0,8% para o Fundo Constitucional 

de Financiamento do Centro-Oeste. 

Cabe a esta Comissão de Integração Nacional, 

Desenvolvimento Regional e da Amazônia manifestar-se sobre o mérito da matéria, 

conforme o art. 32, inciso II, do Regimento Interno da Casa. 

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas à 

proposta. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

A Constituição Federal, no seu art. 159, inciso I, alínea c, 

determina que três por cento do produto da arrecadação dos impostos sobre a renda 

e proventos sobre produtos industrializados sejam distribuídos para aplicação em 

programas de financiamento ao setor produtivo das Regiões Norte, Nordeste e 

Centro-Oeste, com o objetivo de reduzir as grandes desigualdades entre as regiões. 

O dispositivo foi, então, regulamentado pela Lei nº 7.827, de 1989, que instituiu os 

Fundos Constitucionais do Norte (FNO), do Nordeste (FNE) e do Centro Oeste 

(FCO).  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548989&seqTexto=64228&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548989&seqTexto=64228&PalavrasDestaque=
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O presente projeto altera dispositivos dessa norma, para 

aumentar o percentual destinado a esses Fundos Constitucionais, de forma a 

garantir maiores recursos para as atividades produtivas das três regiões. O aumento 

total de um ponto percentual (1%) representará incremento de dois décimos de 

ponto percentual (0,2%) para o Norte e para o Centro-Oeste e de seis décimos de 

ponto percentual (0,6%) para o Nordeste.  

De acordo com o Autor, os recursos atualmente destinados 

aos Fundos Constitucionais não têm sido suficientes para atender à demanda por 

financiamento do setor produtivo das áreas beneficiadas. Ele defende que a medida 

de aumento do percentual da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de 

qualquer natureza e sobre produtos industrializados, de 3% para 4%, a ser aplicado 

em programas de financiamento ao setor produtivo das Regiões Norte, Nordeste e 

Centro-Oeste, contribuirá para o atendimento da demanda por investimentos de 

longo prazo e, por conseguinte, para o incremento do volume de recursos 

destinados às diversas atividades econômicas, com geração de emprego e renda. 

De fato, os Fundos disponibilizam, com encargos menores, 

para as regiões menos desenvolvidas do País, importantes recursos creditícios para 

o financiamento de longo prazo ou mesmo como capital de giro e custeio, quando 

estes complementam o aumento da capacidade produtiva regional. O objetivo é a 

promoção do desenvolvimento econômico e social dessas áreas, por intermédio da 

destinação de recursos aos setores prioritários no bojo da Política Nacional de 

Desenvolvimento Regional, como os setores industrial, agroindustrial e de turismo, 

entre outros.  

Os recursos do FNO, FNE e FCO garantem às regiões menos 

dinâmicas do País, assim, recursos capazes de induzir investimentos em setores 

relevantes ao crescimento econômico e ao desenvolvimento social. Justifica-se, 

pois, que se aumentem, na forma proposta pelo projeto, os meios que contribuem 

para a correção dos desequilíbrios regionais, em cumprimento ao objetivo 

constitucional contido no art. 3º, inciso II, da Constituição Federal. 

Por fim, embora não seja do mérito desta Comissão, alertamos 

para o fato de que, ao aumentar o percentual a ser entregue pela União aos Fundos 

Constitucionais, o projeto também modifica o art. 159, inciso I, alínea c, da 

Constituição Federal. A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania melhor 

avaliará a necessidade de se propor uma emenda à Constituição. 
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Pelo exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 

6.189, de 2013, quanto ao mérito desta Comissão de Integração Nacional, 

Desenvolvimento Regional e da Amazônia. 

Sala da Comissão, em 25 de abril de 2014. 

Deputado DOMINGOS NETO 

Relator 

 
 

III - PARECER DA COMISSÃO 
 

                          A Comissão de Integração Nacional, Desenvolvimento Regional e 
da Amazônia, em reunião ordinária realizada hoje, aprovou unanimemente o Projeto 
de Lei nº 6.189/2013, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Domingos Neto. 
 
                          Estiveram presentes os Senhores Deputados:  
 
Domingos Neto, Presidente; Ademir Camilo, Wilson Filho e Dudimar Paxiuba, Vice-
Presidentes; Arnaldo Jordy, Givaldo Carimbão, Moreira Mendes, Nilson Leitão, 
Paulo Cesar Quartiero, Sebastião Bala Rocha, Zé Geraldo, Zequinha Marinho, 
Anselmo de Jesus, Átila Lins, Chico das Verduras, Giovanni Queiroz, Manoel 
Salviano e Marinha Raupp. 
 

              Sala da Comissão, em 14 de maio de 2014. 
 
 

Deputado DOMINGOS NETO 
Presidente 

 

 

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

I – RELATÓRIO 

É objetivo do Projeto de Lei, ora em análise, modificar o inciso I do art. 6º 

da Lei nº 7.827, de 29 de setembro de 1989, bem como os  incisos I, II e III do 

parágrafo único do mencionado artigo. A alteração prevê aumentar de 3% para 4% a 

parcela sobre o produto da arrecadação dos impostos sobre a renda e proventos de 

qualquer natureza e sobre produtos industrializados para aplicação em programas 

de financiamento ao setor produtivo das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, 

na forma do art. 159, inciso I, alínea c, da Constituição Federal. 

Com a alteração proposta são também acrescidos os percentuais 

destinados a cada um dos Fundos Constitucionais, ficando o Fundo Constitucional 
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de Financiamento do Norte – FNO - com 0,8%; o Fundo Constitucional de 

Financiamento do Centro-Oeste – FCO - com 0,8% e o Fundo Constitucional de 

Financiamento do Nordeste – FNE - com 2,4%. 

A matéria foi submetida à apreciação da Comissão de Integração 

Nacional, Desenvolvimento Regional e da Amazônia, onde foi aprovada, em reunião 

ordinária realizada em 14 de maio de 2014. 

Encaminhada a esta Comissão Temática, na forma dos dispositivos 

regimentais, não foram apresentadas emendas à Proposição no prazo regulamentar. 

É o relatório. 

II - VOTO 

Cabe a esta Comissão, além do exame de mérito, apreciar a proposição 

quanto à sua compatibilidade ou adequação com o plano plurianual, a lei de 

diretrizes orçamentárias e o orçamento anual, nos termos do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados (RI, arts. 32, X, “h” e 53, II) e de Norma Interna da Comissão 

de Finanças e Tributação, que “Estabelece procedimentos para o exame de 

compatibilidade ou adequação orçamentária e financeira”, aprovada pela CFT em 29 

de maio de 1996.  

O Projeto de Lei sob análise propõe alterar a Lei nº 7.827, de 27 de 

setembro de 1989, no intuito de aumentar a parcela destinada aos Fundos 

Constitucionais de Financiamento, de 3% para 4%. 

Nesse caso, em que pese os argumentos apresentados na justificação do 

Projeto de Lei, verifica-se que há a criação para a União de despesas obrigatórias 

de caráter continuado em montante não estimado, bem como a vinculação de 

receita de impostos.  

Destaque-se que os recursos dos Fundos Constitucionais de 

Financiamento decorrem diretamente de dispositivos constitucionais, 

especificamente do art. 159, I, “c”, que determina o repasse no montante de 3% da 

arrecadação dos impostos sobre a renda e proventos de qualquer natureza e sobre 

produtos industrializados. 

Esse repasse consta anualmente do Orçamento da União, sempre 

limitado ao montante especificado no texto constitucional. A aplicação dos recursos 

cabe às instituições financeiras designadas como gestoras dos recursos dos 

Fundos, conforme dispositivos da legislação pertinente, sendo os financiamentos 

executados extra orçamentariamente, quer seja com recursos dos repasses anuais 
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do orçamento da União, quer seja com recursos decorrentes do retorno de 

operações de crédito.  

Cabe enfatizar que a Constituição Federal veda a vinculação da receita 

de impostos a fundos, nos termos do seu art. 167, IV que assim dispõe: 

“Art. 167. São vedados: 

............................................................................... 

IV – a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, 

ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos a 

que se refere os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as 

ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e 

desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da 

administração tributária, como determinado, respectivamente, pelos 

arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias às 

operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 

165, § 8º, bem como o disposto no § 4º deste artigo.” 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) para 2015 (Lei nº 13.080, de 

02/01/2015) em seu artigo 108 estabelece que:  

“Art. 108. As proposições legislativas e respectivas emendas, 

conforme art. 59 da Constituição Federal, que, direta ou 

indiretamente, importem ou autorizem diminuição de receita ou 

aumento de despesa da União, deverão estar acompanhadas de 

estimativas desses efeitos no exercício em que entrarem em vigor e 

nos dois subsequentes, detalhando a memória de cálculo respectiva 

e correspondente compensação, para efeito de adequação 

orçamentária e financeira e compatibilidade com as disposições 

constitucionais e legais que regem a matéria.” 

Já a Lei de Responsabilidade Fiscal em seu art. 17 (Lei Complementar nº 

101, de 04.05.00), estabelece que: 

"Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa 

corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo 

normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução 

por um período superior a dois exercícios. 
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§ 1º Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o 

caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do 

art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.” 

O art. 16 preceitua que: 

“Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 

governamental que acarrete aumento da despesa será 

acompanhado de: 

I – estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em 

que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes.”  

Corroborando o entendimento dos dispositivos mencionados, a Comissão 

de Finanças e Tributação editou a Súmula nº 1, de 2008, que considera incompatível 

e inadequada a proposição que, mesmo em caráter autorizativo, conflite com a LRF, 

ao deixar de estimar o impacto orçamentário-financeiro e de demonstrar a origem 

dos recursos para seu custeio, exarada nos seguintes termos: 

“SÚMULA nº 1/08-CFT - É incompatível e inadequada a proposição, 

inclusive em caráter autorizativo, que, conflitando com as normas da 

Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de 

Responsabilidade Fiscal - deixe de apresentar a estimativa de seu 

impacto orçamentário e financeiro bem como a respectiva 

compensação.” 

Conforme esses dispositivos, a exigência quanto à estimativa dos 

impactos orçamentários, bem assim a sua compensação, devem ser apresentadas 

já no projeto de lei, não cabendo a possibilidade de postergação dessa medida.  

Como se depreende da análise da matéria observa-se que não foram 

atendidas as exigências da legislação pertinente. O não cumprimento desses 

normativos resulta na inadequação orçamentária e financeira da Proposição. 

 Constatada a incompatibilidade orçamentária e financeira da matéria, fica 

prejudicado o exame do mérito, nos termos do disposto no art. 10 da Norma Interna 

– CFT, in verbis: 

“Art. 10 Nos casos em que couber também à Comissão o exame do 

mérito da proposição, e for constatada a sua incompatibilidade ou 

inadequação, o mérito não será examinado pelo Relator, que 

registrará o fato em seu voto.” 
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Dessa forma, diante de todas as razões expostas, não obstante os nobres 

propósitos considerados na elaboração da proposição, voto pela incompatibilidade e 

pela inadequação orçamentária e financeira do Projeto de Lei nº 6.189, de 2013, 

dispensado o exame de mérito, conforme o disposto no art. 10 da Norma Interna 

desta Comissão. 

 

Deputado João Gualberto 

Relator  

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Finanças e Tributação, em reunião ordinária 
realizada hoje, concluiu unanimemente pela incompatibilidade e inadequação 
financeira e orçamentária do Projeto de Lei nº 6.189/2013, nos termos do parecer do 
relator, Deputado João Gualberto.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Soraya Santos - Presidente, Alfredo Kaefer - Vice-Presidente, 
Aelton Freitas, Afonso Florence, Alexandre Baldy, Aluisio Mendes, Andres Sanchez, 
Edmar Arruda, Enio Verri, Fábio Ramalho, Fernando Monteiro, João Gualberto, 
Lucas Vergilio, Lucio Vieira Lima, Luiz Carlos Hauly, Miro Teixeira, Otavio Leite, 
Pauderney Avelino, Pepe Vargas, Rafael Motta, Ricardo Barros, Rodrigo Martins, 
Subtenente Gonzaga, Assis Carvalho, Bruno Covas, Carlos Henrique Gaguim, 
Christiane de Souza Yared, Davidson Magalhães, Esperidião Amin, Evair de Melo, 
Helder Salomão, Hildo Rocha, Jerônimo Goergen, Joaquim Passarinho, Júlio Cesar, 
Leandre, Luis Carlos Heinze, Mauro Pereira, Nelson Marchezan Junior, Paulo 
Teixeira, Rodrigo Pacheco, Simone Morgado, Tereza Cristina e Valtenir Pereira.  

Sala da Comissão, em 12 de novembro de 2015.  
 

Deputada SORAYA SANTOS  
Presidente  
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